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. PR 411680 NOVA CANTU 0 0 0 1 0 0 0 0

. PR 411940 PIRAÍ DO SUL 7 0 0 0 0 0 0 0

. PR 412030 PORTO VITÓRIA 4 0 0 0 0 0 0 0

. PR 412050 PRIMEIRO DE MAIO 15 3 1 0 0 0 0 0

. PR 412070 Q U AT I G U Á 1 0 0 0 0 0 0 0

. PR 412410 SANTO ANTÔNIO DA PLATINA 0 0 0 0 0 0 1 0

. PR 412660 SIQUEIRA CAMPOS 4 1 0 0 0 0 0 0

. PR 412863 DOUTOR ULYSSES 0 0 0 0 0 0 1 0

. PR 412880 XAMBRÊ 0 0 0 1 0 0 0 0

. RJ 330010 ANGRA DOS REIS 29 6 0 0 0 0 0 0

. RJ 330040 BARRA MANSA 0 1 0 0 0 0 0 0

. RJ 330187 IGUABA GRANDE 1 0 0 0 0 0 0 0

. RJ 330300 M I R AC E M A 0 0 0 1 0 0 0 0

. RJ 330340 NOVA FRIBURGO 0 0 0 1 0 0 0 0

. RJ 330412 Q U AT I S 5 1 0 0 0 0 0 0

. RJ 330430 RIO BONITO 10 1 1 0 0 0 0 0

. RJ 330455 RIO DE JANEIRO 1 0 0 0 0 0 0 0

. RJ 330460 SANTA MARIA MADALENA 7 1 0 0 0 0 0 0

. RJ 330470 SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA 0 0 0 1 0 0 0 0

. RJ 330510 SÃO JOÃO DE MERITI 0 1 0 0 0 0 0 0

. RN 240080 A N G I CO S 1 0 0 0 0 0 0 0

. RN 240550 JARDIM DE ANGICOS 0 0 0 1 0 0 0 0

. RN 240710 M AC A Í BA 5 1 1 0 0 0 0 0

. RN 240810 N AT A L 0 0 0 0 1 0 0 1

. RO 110004 C ACOA L 1 0 0 0 0 0 0 0

. RO 110010 GUA JARÁ-MIRIM 0 0 0 0 0 0 1 0

. RO 110033 NOVA MAMORÉ 4 1 0 0 0 0 0 0

. RR 140017 CANTÁ 0 1 0 0 0 0 0 0

. RS 430460 C A N OA S 2 0 0 0 0 0 0 0

. RS 431180 M A R AU 0 0 0 1 0 0 0 0

. RS 431240 M O N T E N EG R O 0 0 0 0 0 0 0 1

. RS 431450 PINHEIRO MACHADO 0 0 0 0 0 0 1 0

. RS 431555 RIO DOS ÍNDIOS 11 0 0 0 0 0 0 0

. RS 431560 RIO GRANDE 1 0 0 0 0 0 0 0

. RS 431710 SANTANA DO LIVRAMENTO 3 0 0 0 0 0 0 0

. RS 431915 SÃO MIGUEL DAS MISSÕES 0 0 0 0 0 0 1 0

. RS 432020 SEBERI 0 0 0 0 0 0 1 0

. RS 432240 URUGUAIANA 2 0 0 0 0 0 0 0

. SC 420195 BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA 18 4 2 1 0 0 0 0

. SC 420410 CAXAMBU DO SUL 0 0 0 1 0 0 0 0

. SC 420419 CHAPADÃO DO LAGEADO 0 0 0 1 0 0 0 0

. SC 420750 I N DA I A L 2 0 0 0 0 0 0 0

. SC 420820 ITA JAÍ 0 0 0 0 0 0 0 2

. SC 420890 JARAGUÁ DO SUL 0 0 0 1 0 0 0 0

. SC 420910 JOINVILLE 1 0 0 0 0 0 0 0

. SC 420915 JOSÉ BOITEUX 0 0 0 1 0 0 0 0

. SC 421190 PALHOÇA 3 2 0 0 0 0 0 0

. SC 421240 PEDRAS GRANDES 0 0 0 1 0 0 0 0

. SC 421380 PRAIA GRANDE 0 0 0 1 0 0 0 0

. SP 350050 ÁGUAS DE LINDÓIA 0 0 0 1 0 0 0 0

. SP 350590 BAT AT A I S 0 0 0 1 0 0 0 0

. SP 350880 CAFELÂNDIA 6 1 1 0 0 0 0 0

. SP 350995 CANAS 0 0 0 1 0 0 0 0

. SP 351300 COT I A 4 1 0 0 0 0 0 0

. SP 351370 D ES C A LV A D O 4 1 0 0 0 0 0 0

. SP 351380 DIADEMA 1 0 0 0 0 0 0 0

. SP 351790 G U A R AC I 0 0 0 1 0 0 0 0

. SP 352020 I G A R AT Á 0 0 0 1 0 0 0 0

. SP 352170 ITABERÁ 29 5 2 0 0 0 0 0

. SP 352450 JAC I 1 0 0 0 0 0 0 0

. SP 352570 JOSÉ BONIFÁCIO 0 0 0 1 0 0 0 0

. SP 352980 MINEIROS DO TIETÊ 0 0 0 1 0 0 0 0

. SP 354400 RIO DAS PEDRAS 3 0 0 0 0 0 0 0

. SP 354640 SANTA CRUZ DO RIO PARDO 3 1 0 0 0 0 0 0

. SP 354670 SANTA GERTRUDES 2 1 0 0 0 0 0 0

. SP 354780 SANTO ANDRÉ 0 0 0 5 0 0 0 0

. SP 354970 SÃO JOSÉ DO RIO PARDO 37 5 3 0 0 0 0 0

. SP 355410 T AU BAT É 0 0 0 0 0 0 0 1

. SP 355460 TIMBURI 6 1 1 0 0 0 0 0

. SP 355650 VÁRZEA PAULISTA 1 1 0 0 0 0 0 0

. TO 170240 ARRAIAS 0 0 0 1 0 0 0 0

. TO 170307 BARRA DO OURO 0 0 0 1 0 0 0 0

. TO 170950 GURUPI 9 0 0 2 0 0 0 0

. TO 171195 LAGOA DO TOCANTINS 4 1 0 0 0 0 0 0

. TO 171270 M AT E I R O S 0 0 0 0 0 0 1 0

. TO 171660 PEIXE 0 0 0 0 0 0 0 1

PORTARIA Nº 2.076, DE 5 DE AGOSTO DE 2019

Habilita Estados, Distrito Federal e Municípios ao recebimento de incentivo para estruturação e implementação de ações de alimentação e
nutrição, com base na Política Nacional de Alimentação e Nutrição - PNAN, referente ao exercício financeiro de 2019.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Anexo III da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema

Único de Saúde;
Considerando a Seção I, do Capítulo II, do Título VI, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata de normas sobre o financiamento

e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a necessidade de implementar ações para organização da atenção nutricional na Rede de Atenção à Saúde, em especial no âmbito da Atenção Básica, de

acordo com as prioridades apontadas na Política Nacional de Alimentação e Nutrição; e
Considerando reunião da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) do dia 25 de maio de 2006, que pactua proposta de repasse único e anual para estruturação das Ações

da Política Nacional de Alimentação e Nutrição, resolve:
Art. 1º Ficam habilitados os Estados, Distrito Federal e Municípios ao recebimento de incentivo de custeio para estruturação e implementação de ações de alimentação

e nutrição pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde com base na Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) no valor de R$ 10.650.000,00 (dez milhões, seiscentos
e cinquenta mil reais), conforme especificado nos Anexos I e II desta Portaria, referente ao exercício financeiro de 2019, a ser incorporado ao Grupo de Atenção Básica.

§ 1º O incentivo financeiro para estruturação e implementação de ações de alimentação e nutrição é repassado de forma anual e periódica desde a competência 2006,
em consonância com reunião da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) do dia 25 de maio de 2006.

§ 2º O incentivo financeiro de que trata o "caput" deste artigo se destina aos Estados, Distrito Federal e Municípios que possuam população superior a 150.000 (cento
e cinquenta mil) habitantes (estimativa IBGE 2018) e será transferido diretamente ao respectivo Fundo Estadual ou Municipal de Saúde, em parcela única anual.

Art. 2º As ações a serem desenvolvidas pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com o incentivo de que trata esta Portaria deverão
estar em consonância com as responsabilidades destes entes federados destacados na PNAN e com as diretrizes definidas nesta política, priorizando-se:

I - a promoção da alimentação adequada e saudável;
II - a vigilância alimentar e nutricional;
III a prevenção dos agravos relacionados à alimentação e nutrição, especialmente sobrepeso e obesidade, desnutrição, anemia por deficiência de ferro, hipovitaminose

A e beribéri; e
IV - a qualificação da força de trabalho em alimentação e nutrição.
Art. 3º A utilização do incentivo financeiro de que trata esta Portaria deverá seguir as regras estabelecidas na Seção I, do Capítulo II, do Título VI, da Portaria de

Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.
Art. 4º O incentivo de que trata esta Portaria será parte integrante do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, em observância ao disposto no Título

I da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações
e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.
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